PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 18, DE 2010
“Dispõe sobre concessão de Título de Cidadão Itanhaense.”
Art. 1o Fica concedido o Título de Cidadão Itanhaense ao Senhor Fernando Capez, pelos relevantes serviços prestados a este Município.

Art. 2o As despesas decorrentes com a publicação deste Decreto correrão por conta das verbas próprias do orçamento vigente.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Sala “Dom Idílio José Soares”, 2 de junho de 2010.
ALEXANDRE FIRMINO ALVES
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JUSTIFICATIVA

A proposta honraria se justifica já à vista da biografia do Senhor Fernando Capez. Nascido em São Paulo, no ano de 1964, formou-se Bacharel em Direito pela Universidade de São Paulo. Continuou seus estudos obtendo mestrado na área do Direito Penal pela mesma Universidade e Doutorado também nesta mesma área pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Procurador de Justiça licenciado, ingressou no Ministério Público em 1988, sendo aprovado em 1º lugar em concurso público. Integrou o 1º grupo de promotores, responsáveis pela Defesa do Patrimônio Público e da Cidadania, ganhando notoriedade pelo combate à violência das torcidas organizadas e a máfia do lixo. 

Tem vasta experiência na área acadêmica, tendo lecionado, entre outros, no Complexo Jurídico Damásio de Jesus, na Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, na Academia de Polícia Civil do Estado de São Paulo, no curso de direito da Faculdade Anhanguera, na Universidade Bandeirante de São Paulo, na Universidade Mackenzie, entre outras instituições. 

Autor com extensa obra publicada, totalizando 24 publicações, especialmente nas áreas de Direito Penal e Processual Penal. 
Atualmente, exerce mandato de Deputado Estadual em São Paulo, pelo PSDB. Em maio de 2007 foi eleito, por unanimidade, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de São Paulo e reeleito para exercer o mandato no 2º biênio. 

Pelo exposto, justifica-se a concessão de Título de Cidadania.
Desta forma, apresento o presente Projeto de Decreto Legislativo para ser deliberado e aprovado por meus pares perante essa E. Casa de Leis.
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